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REQUERIMENTO

AO OFICIAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS DA COMARCA DE NOVO HORIZONTE – SP:

NOME E QUALIFICAÇÃO COMPLETA DA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA..... (SE PESSOA JURÍDICA, INDICAR A QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL E O ATO QUE GARANTE PODERES) (SE POR PROCURAÇÃO, DADOS COMPLETOS DO OUTORGANTE E DO OUTORGADO, COM REFERÊNCIA À PROCURAÇÃO LAVRADA, SUA DATA, LOCAL E, SE FOR O CASO, LIVRO, FOLHAS E TABELIÃO).
vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, por intermédio do presente requerimento, e com fundamento no art. 8º-B do Decreto-Lei nº. 911/1969, requerer a BUSCA E APREENSÃO EXTRAJUDICIAIS de bem móvel alienado fiduciariamente, na forma e nos termos a seguir expostos.

I – DO CONTRATO 
(identificar o contrato apresentado, seu registro, se for o caso, e os documentos que o comprovam)

II – DO DEVEDOR
Conforme consta no contrato, o devedor fiduciante é (NOME E QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO DEVEDOR).

III - DO INADIMPLEMENTO
(narrar a mora do fiduciante, especificando as datas e os documentos que comprovam a notificação prevista no § 2º do art. 2º do Decreto-Lei nº. 911/1969)

IV – DO VALOR ATUALIZADO DA DÍVIDA
(identificar o valor total e atualizado do saldo devedor, com referência à planilha prevista no inciso III do § 13 do art. 8º-B do Decreto-Lei nº. 911/1969). 

V – DA CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE
Conforme certidão expedida pelo Oficial de Registro de Títulos e Documentos de ______ em ______, no âmbito do Protocolo nº. ______, a propriedade fiduciária do bem móvel objeto do contrato foi consolidada em favor do credor, sem que tenha sido entregue ou disponibilizado no prazo legal, o que justifica a sua busca e apreensão. 

VI – DESCRIÇÃO DETALHADA DO BEM E SUA SITUAÇÃO
(descrever o bem objeto do contrato, sua situação conhecida, o local onde se encontra, e outras informações relevantes).

VII - DOS PEDIDOS
Ante o exposto, requer-se:
A – Sejam promovidos os atos constritivos e restritivos previstos no art. 8º-C, §2º, do Decreto-Lei nº. 911/1969;
B – Seja expedida certidão de busca e apreensão do bem;
C – Em caso de apreensão da coisa, seja o Requerente notificado, para proceder à venda extrajudicial, com posterior liberação dos gravames, encargos e constrições;
D – Sendo exercido o direito previsto no art. 8º-C, §9º, do Decreto-Lei nº. 911/1969, seja cancelada a consolidação da propriedade, e levantados os gravames e constrições sobre a coisa alienada, convalescendo-se o contrato;
E – Após a prática de todos os atos, seja o presente requerimento arquivado, com baixa.
Neste ato, declaro serem verdadeiras as informações prestadas, inclusive em relação às informações de contato do devedor, assumindo responsabilidade cível e criminal por sua correção.
Além disso, declaro estar ciente do conteúdo do art. 8º-D do Decreto-Lei nº. 911/1969, segundo o qual, “no caso de a cobrança extrajudicial realizada na forma dos arts. 8º-B e 8º-C deste Decreto-Lei ser considerada indevida, o credor fiduciário sujeitar-se-á à multa e ao dever de indenizar de que tratam os §§ 6º e 7º do art. 3º deste Decreto-Lei”. 
Novo Horizonte, _____ de _________________ de _______.


_____________________________________
NOME

image1.png
DONRTDPJ




